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Ata da reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 1 

Criança e do Adolescente de Campinas, realizada em sua sede, à Rua Ferreira 2 
Penteado, 1331 – Centro – em Campinas, no dia onze de outubro de dois mil e 3 

onze. Estiveram presentes os representantes do poder público-titulares: 4 
Janete Aparecida Giorgetti Valente, Eliane Jocelaine Pereira, Neiva dos Santos 5 

Toledo e Cristiane Aparecida Florêncio Savi e Nivaldo Doro, representantes da 6 
sociedade civil – entidades de atendimento e/ou defesa da criança e do 7 
adolescente – titulares: Silvia Elena Basetto Vilas Boas , Frederico José Atílio, 8 

e seus suplentes Angela Tereza G. Caporali representantes da sociedade 9 
civil – entidades com atividades junto aos movimentos populares – 10 

Titular: Dirval S. A. da Cruz e José Aparecido dos Santos e seus suplentes 11 
Antonia T. Ricci. Estiveram presentes os convidados Rosiane Sonsini, Michelle 12 
Gimenez, Margareth Pinto e Marcela Teixeira Toledo do ESPRO. A presidente do 13 

CMDCA fez a abertura dando boas vindas e início ao 1º ponto de pauta. 14 
Deliberação sobre: 1-Inscrição do programa de Aprendizagem 15 

Profissional “ESPRO” – Jane explicou que na última reunião, o assunto havia 16 
sido pautado, no entanto, um dos conselheiros solicitou que  fosse retirado para 17 
analisar o processo. O Conselheiro manifestou-se oficialmente junto à 18 

presidência, sendo juntado ao processo da entidade. Em 11/10/2011 a entidade 19 
protocolou solicitação de reconsideração, indicando inconsistências no processo, 20 

mas também, a comunicação da contratação de Assistente Social em 21 
07/10/2011.   A entidade estava representada por quatro colaboradoras, entre 22 
elas a Assessora Jurídica Rosiane que mais uma vez, fez todas as considerações 23 

em relação às fragilidades da Resolução 43/2009 que dispõe sobre o Programa 24 
de Aprendizagem Profissional de Campinas. Jane passou a palavra para a 25 

conselheira Silvia, coordenadora da Comissão Jovem Aprendiz que explanou 26 
sobre todas as etapas de tramitação do processo. Explicou que a entidade foi 27 
informada de todas as etapas, no entanto, de maneira informal prejudicando a 28 

manifestação da entidade em relação às dificuldades no atendimento ao 29 
disposto. Silvia explicou que em 01/09/2011 a Comissão do Jovem Aprendiz 30 

esteve reunida e manifestou-se desfavorável à concessão definitiva da inscrição 31 
do Programa, considerando que a entidade havia tido tempo hábil para 32 
adequar-se à Resolução 43/2009. Finalmente, destacou que o único 33 

impedimento referia-se à contratação de um profissional do Serviço Social para 34 
a atuação exclusiva na unidade de Campinas. Assim sendo, e considerando que 35 

a entidade comunicou que efetivou a contratação em 07/10/2011, Silvia avalia 36 
que não há outros impedimentos e sugere que o processo seja deliberado pelo 37 

colegiado, indicado o deferimento pela concessão definitiva da inscrição do 38 
Programa de Aprendizagem Profissional. Levado à deliberação, foi aprovada por 39 
unanimidade a concessão definitiva da inscrição do Programa de Aprendizagem 40 

Profissional sendo esclarecido que o registro definitivo da entidade já havia sido 41 
concedido em 23/03/2011.  2-Aprovação do projeto de lei do CMDCA.  Jane 42 

explica que a minuta da lei submetida e aprovada pelo colegiado foi 43 
encaminhada à SMCAIS e de lá encaminhada à Secretaria de Assuntos Jurídicos 44 
que apontava a ausência de dispositivos relacionados ao Fundo Municipal dos 45 

Direitos da Criança e do Adolescente. A minuta então foi devolvida por esta 46 
Secretaria à SMCAIS, cuja procuradora descentralizada aproveitou para fazer 47 

várias sugestões de aperfeiçoamento inclusive em relação à técnica jurídica. 48 
Jane explica ao colegiado que não foram feitas mudanças estruturais, mas 49 
solicita ao conselheiro Nivaldo que analise as alterações antes do 50 

encaminhamento final. Ficou acertado o encaminhamento e resposta por email 51 
para agilizar o processo que precisará ser encaminhado com urgência ao 52 

Legislativo. Levado à aprovação do encaminhamento,  foi aprovada por 53 
unanimidade. 3-Priorização dos três (3) projetos do edital Petrobrás FIA 54 
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2011/2012. Jane explica que após deliberação do colegiado na última reunião, 55 

aprovando por empate três projetos, fez contato com a Petrobrás perguntando 56 
se esta condução estava correta. No entanto, a Petrobrás indicou a 57 

obrigatoriedade do CMDCA indicar a prioridade para aprovação dos projetos. 58 
Jane relata então que foram aprovados três projetos, como segue: 1º da 59 

AEDHA já apoiado em 2011, voltado ao aperfeiçoamento das ações do serviço 60 
de acolhimento institucional; 2º do CPTI voltado à manutenção e qualificação 61 
dos serviços no Bairro Shallon; 3º do Instituto Anello, desenvolvido por 62 

profissionais da própria comunidade, de maneira voluntária, apontando para a 63 
necessidade da contratação de funcionários. A conselheira Neiva solicita que 64 

seja informado o número de beneficiados de cada projeto. 1º AEDHA: 234   – 65 
2º CPTI: 100 e 3º Instituto Anello: 40. Jane sugere inclusive a indicação dessa 66 
prioridade considerando a importância dos projetos para o município e os 67 

valores solicitados. Levados à deliberação, foi aprovada a ordem proposta, por 68 
unanimidade. Na sequência, a secretaria do CMDCA providenciará o 69 

encaminhamento à Petrobrás. 4-Destinações Eventuais ao FMDCA do mês 70 
de Setembro/2011.  Jane explicou que, como nos meses anteriores, a 71 
planilha será publicada no DOM. O valor total das destinações eventuais no mês 72 

de setembro/2011 foi de R$ 280.010,20 dos quais R$ 136.564,80 refere-se à 73 
destinação da Fundação Telefônica ao programa de Erradicação do Trabalho 74 

infantil desenvolvido pelo CPTI. O valor total das destinações periódicas foi de 75 
R$ 37.899,48. Submetida ao colegiado, foram aprovadas por unanimidade. 76 
Concluída a pauta, Jane encerrou a reunião e eu, Silvia Elena Basetto Villas 77 

Boas, lavrei esta ata na presença de todos. 78 


